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APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
OBJETIVA E JURÍDICA DAS RAZÕES POSTAS NA
DECISÃO  OBJURGADA.  DISSONÂNCIA  DOS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.  PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA  PELA
RECORRENTE  EM  SEDE  RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE.  APLICABILIDADE  DO
ART.  514,  II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E
CELERIDADE  PROCESSUAIS.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
recorrida, padece o recurso de regularidade formal,
um dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade.



-  Não  se  conhece  do  recurso  apelatório  que  não
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais
entende  o apelante  deva  ser  reformada  a  decisão
hostilizada, violando, assim, o disposto no art. 514,
II, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Wandregson José da Silva ajuizou a presente Ação
Revisional em face  do  Banco GMAC S/A, objetivando  a  revisão  de  contrato  de
financiamento, celebrado em 60 (sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 684,45
(seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), sob a alegação da
existência  de  abusividade  contratual,  caracterizada  pela  onerosidade  excessiva,
decorrente da incidência de capitalização de juros.

Em  sede  de  antecipação  de  tutela,  requereu  a
exibição de cópia do contrato de financiamento,  bem como a realização de perícia
técnica, além da abstenção da instituição financeira em inserir o nome da autora nos
órgãos de proteção ao crédito.

Tutela  antecipada  indeferida  às  fls.  25/26.  Todavia,
foram deferidos os pleitos referentes à inversão do ônus da prova e  a  exibição do
instrumento contratual pactuado pelas partes.

Devidamente  citado,  o  Banco  GMAC S/A ofertou
contestação, fls.  30/56, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim,
pela  total  improcedência  dos  pedidos,  bem como colacionou aos  autos  cópia  do
termo contratual.

A Magistrada sentenciante  julgou  improcedente  a
pretensão disposta na exordial, fls. 102/106, consignando os seguintes termos: 

Isto Posto, com fundamento no artigo 269, I, do CPC,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando o



promovente  nas  custas  processuais  e  honorários
advocatícios,  estes  fixados em 10% (dez por cento)
sobre  o  valor  da  causa,  ficando  suspensa  a
exigibilidade,  por  se  encontrar  sob  o  pálio  da
gratuidade judiciária.

Inconformada com  o  édito  judicial,  a parte  autora
interpôs recurso APELATÓRIO, fls. 128/142, aduzindo, em síntese, a necessidade de
exibição do instrumento contratual  e a relevância dos direitos sociais, bem como a
intervenção do Poder Judiciário no âmbito da tutela dos aludidos direitos.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  155/168,
pugnando  pela  manutenção  da  sentença  em  razão  da  legalidade  dos  encargos
contratuais pactuados.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  184/185,  opinou pelo  provimento  do
apelo.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

Ab initio,  impende consignar que,  dentre os vários
princípios a regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade
apresenta-se como um dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a
parte insatisfeita com o provimento judicial apresentar a sua irresignação através de
um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido,  de
modo  a  possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

No mesmo sentido, orienta Nelson Nery Júnior:

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado



por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55).

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pelo insurgente no caso telado, já que essa não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados pela Juíza a quo,  ou seja,  não teceu  alegação que afronte
especificamente as premissas da sentença desafiada.

Digo isso, pois,  o apelante aduziu a  necessidade de
exibição  do  instrumento  contratual,  quando,  na  verdade,  o  contrato  encontra-se
encartado aos autos às fls. 72/77, bem como foi utilizado para embasar o julgamento
proferido no primeiro grau. De outra banda, postulou pela concessão da gratuidade
judiciária,  a  qual  foi  deferida  na  sentença.  Por  fim,  limita-se  a  discorrer  acerca
relevância  dos  direitos  sociais  e  a  intervenção do  Poder  Judiciário  no âmbito  da
tutela  dos  referidos  direitos,  sem,  contudo,  impugnar  quaisquer  dos  argumentos
utilizados pela Magistrada sentenciante acerca da decisão proferida.

Ora, diante do panorama apresentado, ao deixar de
expor as razões de fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a argumentação
abordada na sentença atacada, não atendeu o recorrente aos requisitos preconizados
no art. 514, II, do Código de Processo Civil.

Sobre o tema, posicionou-se o  Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  -  PROPRIEDADE  DO
IMÓVEL  OBJETO  DO  CONTRATO  DE
PERMUTA  NÃO  DEMONSTRADA  -



VERIFICAÇÃO  -  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
SÚMULA  7/STJ  -  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  RECURSAL  -  NÃO
IMPUGNAÇÃO  DE  FORMA ADEQUADA DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO -
SÚMULA  284/STF  -  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.-   Ultrapassar  os  fundamentos  do  v.  acórdão
recorrido  para  verificar-se  a  propriedade  do
imóvel  objeto  do  contrato  de  permuta,
significaria  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
2.-  Nega-se  seguimento  a  Recurso  Especial
cujas razões não se articulam de modo direto e
efetivo  com  os  fundamentos  da  decisão
agravada.  A  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade  recursal  conduz  à  aplicação  da
Súmula 284/STF.
3.-  O  agravo  não  trouxe  nenhum  argumento
novo  capaz  de  modificar  o  decidido,  que  se
mantém por seus próprios fundamentos.
4.-  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg  no  AREsp  98.409/AL,  Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,
julgado  em  17/04/2012,  DJe  02/05/2012)  –
destaquei.

E,

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO



PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 1.  À parte incumbe manifestar a sua
irresignação com dialética suficiente para evidenciar
eventual desacerto do pronunciamento atacado, sob
pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao
insucesso. Aplicação do princípio da dialeticidade e
do  enunciado  sumular  284/STF. 2.  "É  inviável  o
agravo  do art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo regimental
não  conhecido.  (STJ  -  AgRg-Ag  1.420.434,  Proc.
2011/0114295-3,  DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.  05/03/2013,  DJE
11/03/2013) - negritei.

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Nessa senda, o recurso interposto pela parte autora
deve ter seu seguimento negado, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade, o qual
não foi observado pelo insurgente.

Por fim, ressalte-se que, nos termos do art. 557, do
Código de Processo Civil, o relator negará seguimento ao recurso manifestamente
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.



Ante  o  exposto,  com esteio  no  art.  557,  caput,  do
Estatuto Processual Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO. 

P. I.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator


